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PONTO DE VISTA

OS MEGA-EVENTOS ESPORTIVOS
E AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ESPORTE E

LAZER DE RESISTÊNCIA

Resumo

Este texto tem como objetivo
contextualizar os interesses que movem

as políticas públicas de esporte e lazer
nacional quando conduzidas por

históricos atores sociais que vêem o
esporte como um grande negócio e

também apresentar apontamentos para
um projeto de esportes e lazer que
atenda as demandas de um projeto

nacional e popular.
Palavras-Chave: eventos esportivos-

políticas públicas - esporte e lazer

Paulo Ricardo do Canto Capela1

Abstract

This paper aims to contextualize the
interests which move the national public
politics related to sports and leisure
when conducted by social-historical
actors who see the sport area as a big
business. It also aims to show some
notes to build a sport and leisure project
that assists the demands of a national
and popular project.
Keywords: sporting events – public
politics – sport and leisure – national
popular project

1 Professor do DEF/UFSC - Departamento de Educação Física da Universidade Federal de Santa
Catarina; Coordenar do GECUPOM/ Futebol/ NEPEF/UFSC- Grupo de Estudos em Cultura Popular e
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“Eu não consigo entender
Achar a clara razão

De quem só vive pra ter
E ainda se diz bom cristão”

..
Pátria amada do Brasil.
De quem és mãe gentil:

Dos famintos das favelas.
Ou dos que desviam verbas

Pra champanhe e caviar?
..

É preciso que a verdade,
E a igualdade sejam mais
Que palavras de ocasião.

É preciso repartir e terá  o
Pão (e o esporte e o lazer)

(A hora é essa de fazer a
divisão!)2

Ao ser convidado a escre-
ver na seção ponto de vista da
Motrivivência sobre os mega-even-
tos esportivos, com ênfase nos Jo-
gos Pan-Americanos, apesar do pou-
co tempo oferecido não me furtei ao
convite, pois não poderia deixar
passar a oportunidade de socializar
algumas críticas que vimos fazendo
em espaços mais restritos. Além dis-

so, esta é também uma boa oportu-
nidade para re-apresentar aos cole-
gas da área algumas teses e refle-
xões que temos construído e que
vêm subsidiando a consolidação de
uma antiga proposta, a da criação
de Núcleos de Cultura Popular de
Movimento e de uma inversão de
prioridade para o oferecimento do
esporte e do lazer de nosso país, e
que já são temas que vimos pesqui-
sando juntamente com colegas do
OLAEFES -Observatório Latino Ame-
ricano de Educação Física, Esporte
e Saúde3.

Penso que as propostas
que vimos construindo podem trans-
formar-se em alternativa aos mega-
eventos e mega-projetos esportivos
que começam a emergir de forma
assustadora, e diria até inexplicável
como política de Estado em nosso
país, primeiro com o governo de
Fernando Henrique Cardoso e, ago-
ra, sendo aprofundadas nos primei-
ro e segundo mandatos do governo
Lula. Tratam-se de projetos formu-
lados pelas tradicionais elites em-

2 Música do Procissão dos Retirantes de Martin César Ramires Golçalvez. CD do 1º Festival Nacional
de Reforma Agrária. Palmeira das Missões, RS, 1999.

3 As proposições que estaremos apresentando neste texto foram elaboradas a partir do diálogo
amigo e fraterno com muitas pessoas, mas especialmente com: o grande amigo e professor Edgard
Matiello Junior e os acadêmicos Paulo Sérgio; Marcus Vinicius Lima de Amorim e Fernanda Andrioni
da Cunha; com os coordenadores do projeto de futebol do S.C. Rio Grande professores: Luiz
Antônio Parise Fedozi, gerente de futebol; Taimar Marinho e Júlio César Couto de Souza, preparadores
físicos; ex-jogadores e educadores populares de futebol Valdir Lima, Mário Roberto, Marco Antônio
Centeno; técnicos Joel Cornelli e  André Luiz; Denise Veiga , assessora de imprensa, e  o presidente
do SCRG inestimável liderança dos trabalhadores  Alexandre Lindenmeyer
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presariais do Olimpismo internaci-
onal e nacional, com a assessoria
dos tecnocratas dos contextos locais.

Começarei minha exposi-
ção reconstituindo um interessante
diálogo estabelecido entre o presi-
dente de um CO – Comitê Olímpico
- e um professor de Educação Física
reconhecido por seus estudos e tra-
balhos com o treinamento esporti-
vo de alto-rendimento. Trata-se de
um renomado professor relatando o
convite que recebeu do presidente
do CO, para participar da organiza-
ção técnico-científico de um mega-
vento em 2007, quando faltavam
apenas dois anos para o seu início.

O referido professor, sem
ser indelicado, fez a seguinte pon-
deração: pensei tratar-se de um con-
vite para planejar um mega-evento
em 2016, para o qual já estaríamos
atrasados dois anos, e continuou
sua argumentação: “não se pode
confundir o tempo de planejamen-
to da periodização de uma equipe
de alto-rendimento para uma com-
petição, com o tempo de planeja-
mento e estruturação de uma polí-
tica esportiva para o esporte de alto-
rendimento de um país”.

Na tentativa de persuadi-
lo de seu ponto de vista, o referido
presidente contra-argumentou di-
zendo haver estudos que indicavam
que neste mega-evento, a realizar-
se em seu próprio país, haveria con-
quista de um número recorde de

medalhas. A este argumento, de for-
ma irônica, mas trazendo a realida-
de da elitização do esporte nacio-
nal, o referido professor lhe disse:
“as medalhas que iremos conquis-
tar a mais neste mega-evento serão
fruto dos pescadores-velejadores
que temos”, referindo-se ao iatismo
nacional, cuja experiência e tecnolo-
gia de suas embarcações lhes possi-
bilitarão tal feito; inclusive o pro-
fessor disse que quando se aposen-
tasse pretendia começar a pescar e
que talvez também iria competir em
regatas internacionais. E concluiu
seu raciocínio dizendo que as de-
mais medalhas, provavelmente, vi-
riam do hipismo nacional, cujos ca-
valos, em boa quantidade e bem tra-
tados e treinados possibilitariam ao
país obter bons resultados. Fora
destas provas, o quadro de meda-
lhas seria ampliado apenas pelo tra-
balho de alguns atletas que treinam
e residem fora do país, ou pelo es-
forço individual de alguns atletas
talentosos e abnegados que (ainda)
residem por aqui.

Portanto, as conquistas
obtidas, segundo o referido profes-
sor, não adviriam de uma política
esportiva séria, científica e rigoro-
samente planejada e estruturada
para o alto-rendimento de todos os
esportes e atletas nacionais. E ain-
da falou ao presidente do CO que o
referido mega-evento também não
contribuiria muito para a elevação



104

da cultura esportiva da população
de seu país; que seriam feitos inves-
timentos muito levados, mas com
poucos retornos ao povo e à cultura
esportiva nacional.

Bem, este diálogo poderia
demonstrar fragilidades e desconhe-
cimentos até aceitáveis se dissessem
respeito a um jovem dirigente espor-
tivo nacional; seria até aceitável se o
diálogo fosse estabelecido entre um
ator social interessado em se experi-
mentar pela primeira vez na tarefa
de inverter prioridades, como costu-
ma estar escrito nos manuais de po-
lítica de Estado do PT, antigo partido
político que representava as bandei-
ras de luta dos trabalhadores de seu
país, antes de chegar ao poder um
antigo líder trabalhista deste parti-
do; mas o referido professor perce-
bia que não era o caso, tratava-se de
um dirigente esportivo muito expe-
riente, assim como o antigo líder do
ex-partido trabalhista.

Este professor poderia es-
tar falando com qualquer um dos
dirigentes, ou ex-dirigentes da elite
do esporte internacional: Juan An-
tonio Samaranch, ex-presidente do
COI - Comitê Olímpico Internacional;
João Havelange, Ex-Presidente da
FIFA ou Joseph Blatter, atual presi-
dente; Ricardo Teixeira, Presidente
da CBF – Confederação Brasileira de
Futebol, ou Carlos Arthur Nuzman,
presidente do COB – Comitê Olím-
pico Brasileiro.

Quando falamos nas elites
dirigentes do esporte internacional
ou nacional, não estamos falando
de dirigentes despreparados ou in-
gênuos, mas de atores de “políticas
privadas e públicas” que há muito
tempo são responsáveis pelos des-
tinos do esporte internacional e na-
cional, os quais recebem críticas por
se perpetuarem nos cargos; por es-
tarem envolvidos em inúmeras ma-
zelas difíceis de explicar; pela respon-
sabilização pela inexistência histó-
rica de políticas esportivas sérias
que incluam nas sua elaborações e
administrações os anseios de atle-
tas e de representantes populares
(SIMSON e JENNINGS,1992).

Por exemplo, Carlos Arthur
Nuzman, segundo a Revista Carta
Capital (2007, p 8-10), é formado em
direito e foi jogador de vôlei da se-
leção Brasileira de 1962 a 1968.
Pouco depois, em 1975, elegeu-se
presidente da Confederação Brasilei-
ra de Vôlei e lá permaneceu durante
20 anos. À frente desta modalida-
de, Nuzman aproximou o marketing
do esporte, e com a atração de capi-
tal pavimentou o caminho para as
vitórias que a modalidade conquis-
tou desde então. Seu mesmo espíri-
to empreendedor levou-o à presi-
dência do COB, onde está há mais
de 12 anos. Portanto, ao todo, são
32 anos ocupando cargos de diri-
gente esportivo em nosso país.
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Nestes doze anos como
dirigente do COB alterou o estatuto
da entidade de forma a que, para
alguém chegar a ser candidato ao
cargo de Presidente, precisa estar ao
menos há cinco anos na entidade,
objetivamente a dois mandados,
sendo cada mandato de quatro anos.
Isto lhe garantirá uma reeleição fá-
cil em 2008, e provavelmente em
muitas outras reeleições no futuro,
visto que entre os que compartilham
com ele os últimos 12 anos de man-
do junto ao COB, nenhum se atre-
veria a lançar candidatura à presi-
dência, sem seu aval. Portanto, é
pouco provável que tenha adversá-
rios enquanto viver, se esta tradição
for mantida.

Sua forma de fazer políti-
ca de esportes e a democracia inter-
na do COB em sua gestão vêm so-
frendo inúmeras críticas, entre elas
duas muito contundentes e signifi-
cativas, oriundas de ex-atletas. A
primeira, de Oscar Schmidt, o mai-
or craque que o basquete masculi-
no brasileiro já teve. Para ele o pre-
sidente do COB entrou no cargo de
dirigente esportivo nacional há 32
(cargos não remunerado), há 32
anos não tem salários e mesmo as-
sim também não quer mais sair, algo
muito estranho; é eleito com o voto
dos clubes, federações e confedera-
ções, e só quem não vota é a parte
mais interessada do esporte, ou seja,
os atletas.

A segunda, de Magic Paula,
ou Maria Paula Gonçalves da Silva,
uma das maiores jogadoras de bas-
quete do Brasil, que em 2003 pediu
exoneração do cargo que ocupava
de Secretária Nacional de Alto-Ren-
dimento do Ministério do Esporte,
por não concordar com as relações
promíscuas estabelecidas entre
Nuzman e o então ministro Agnelo
Queiros, além de também não ver
muito espaço político para o aten-
dimento de suas teses sobre a estru-
turação do esporte de alto-rendi-
mento nacional que, segundo ela,
deve passar pela estruturação da
base e pela garantia de trabalho e
de condições aos atletas nacionais.
Para ela não é nas ante-salas de mar-
keting que serão encontradas as con-
dições e respostas para a estrutu-
ração do esporte de alto-rendimen-
to nacional.

Estes fatos que vimos re-
latando já tornariam, por exemplo,
Arthur Nuzman um ator social não
confiável para ser o interlocutor para
a construção de um projeto nacio-
nal de esportes de alto-rendimento
na ótica dos trabalhadores ou, o
mais grave ainda, para comandar
um projeto de alto-rendimento para
o país em um governo dito dos tra-
balhadores, ou que desejasse real-
mente estabelecer mediações com
atores sociais comprometidos com
a transformação do esporte nacio-
nal. O mesmo vale para Ricardo
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Teixeira, presidente da CBF, cuja atu-
ação como dirigente de futebol está
cercada de irregularidades ainda
pouco explicadas (Caderno de Espor-
tes, Folha de São Paulo, 27 de outu-
bro de 2007).

Se Carlos Arthur Nuzman,
Ricardo Teixeira e grande parte das
elites que hoje estão no comando do
esporte de alto-rendimento do Bra-
sil não representam os interesses de
um projeto esportivo nacional a fa-
vor dos trabalhadores, então quais
projetos eles estão empenhados em
dar continuidade e aprofundar quan-
do dialogam com o Estado brasilei-
ro neste momento histórico? Penso
que ficará mais claro para responder
a este questionamento fazer uma
breve reconstituição das transforma-
ções das práticas culturais populares
em esportes e, destes, em um gran-
de negócio.

As manifestações culturais
populares, através de um longo pro-
cesso histórico de apropriação capi-
talista, passaram de sua expressão
multicultural à prática única, primei-
ro pagando pedágio como esporte
amador, chegando posteriormente ao
negócio que se transformou hoje.

Neste processo os jogos
populares foram gradativamente
separados das ocasiões sociais ordi-
nárias, sendo transformados, pelas
classes dominantes, em mercadoria
a compor os calendários (prateleiras)
da grande indústria cultural espor-

tiva globalizada, em especial, mer-
cadoria valiosa do Olimpismo. Esta
indústria “especializou” as práticas
culturais transformando-as em bus-
ca desenfreada de recordes através
do sacrifício humano, promovendo
nas populações planetárias o gosto
pela violência e pela prática do “ódio
cordial ou civilizado” entre os parti-
cipantes das disputas: países, esta-
dos, cidades, clubes (vide, por exem-
plo, as contagens comparativas de
medalhas conquistadas durante as
competições internacionais, formas
sutis de promover rivalidades).

Assim, podemos afirmar
que competir e vencer tornou-se o
combustível de uma enorme indús-
tria transnacional, a indústria dos
espetáculos esportivos. A prática
multicultural de jogos populares
culturalmente constituídos passou a
não interessar mais, de forma cen-
tral, a esta indústria. Os jogos dei-
xaram, assim, de ser opções de en-
tretenimento e práticas comunitári-
as coletivas; o que passou a interes-
sar a esta indústria cultural dos es-
petáculos esportivos em sua relação
com a sociedade foi veicular a ideo-
logia de ascensão social, via espor-
te. Nesta esteira, o esporte, que na
modernidade poderia ser um jogo
transformado e realmente popular
e emancipador de dimensões huma-
nas, torna-se, ao contrário, merca-
doria do espetáculo esportivo a ser
oferecido ao povo, com seus ingre-
dientes ideológicos.
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Portanto, é esta prática, jo-
gos sob a forma de esporte moderno,
o combustível da mega-indústria
transnacional do Olimpísmo, fenôme-
no globalizado, que os tradicionais
dirigentes nacionais do esporte estão
empenhados em recolocar através de
suas políticas de promoção de mega-
eventos. Estamos falando de uma ati-
vidade cuja utilização ideológica pe-
los Estados nacionais e suas elites visa:
a) enaltecer a busca de virtudes intan-
gíveis, tais como, por exemplo, o ca-
ráter; b) ser uma política de Estado,
privada ou familiar, para a ocupação
de jovens, sem custos elevados; c)
tornar-se em instrumento importan-
te dos Estados Nacionais modernos
para conquistar, controlar e monitorar
adolescentes ou, ainda, para os Es-
tados nacionais organizarem, mobi-
lizarem e conquistarem simbolica-
mente as massas.

Os jogos Pan-Americanos e
os esportes que compõem os mega-
espetáculos da indústria dos espetá-
culos esportivos que começam a che-
gar ao Brasil de uma forma como ja-
mais ocorreu, passaram a não ser mais
práticas em si (lazer), tornando-se um
meio de obter conquistas (econômi-
ca, ideológica, política); passaram a ser
meios que levam a fins, a serem vis-
tos sob a ótica dos “lucros”!

O que era jogo transfor-
mou-se em esporte e o que era es-
porte transformou-se no mais impor-
tante produto da indústria cultural

do lazer da modernidade. O espor-
te é hoje um grande negócio de nos-
so tempo, inclusive considerado por
alguns estudiosos da economia ca-
pitalista como o quarto setor das
sociedades modernas contemporâ-
neas (sociedade civil, sociedade po-
lítica, ONGs e esportes – quarto se-
tor), tamanho é o poder que seus
mandatários e ídolos exercem no
mundo contemporâneo simbólico,
político e dos negócios. Uma Olim-
píada mundial é capaz de mobilizar
um mercado de aproximadamente
2,1 bilhões de pessoas e uma Copa
do Mundo de Futebol 4,2 bilhões.

São eventos muito oportu-
nos e lucrativos à iniciativa privada,
pois já na sua forma de serem orga-
nizados está implícita uma grande
estratégia de negócios e “obtenção
de lucros”: os Estados nacionais, em
troca de prestígio político e exposi-
ção de suas teses ideológicas garan-
tem a infra-estrutura para estes even-
tos, quase sempre com superfatu-
ramentos. Logo após a realização
relâmpago dos eventos, as estrutu-
ras “ociosas” são repassadas para
serem exploradas por empresas pri-
vadas do esporte, por valores de
concessão ínfimos, fechando-se, as-
sim, o ciclo de apropriação dos Es-
tados nacionais pelas elites capita-
listas. Trata-se, neste caso, de um
estado mínimo para as demandas
populares, mas máximo e generoso
para as elites do capitalismo empre-
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sarial, inclusive para com as elites
esportivas.

Segundo Kfouri (2002), fo-
ram muitas as batalhas travadas
nesta “evolução” das múltiplas cul-
turas populares ao esporte, e de es-
porte à mercadoria midiática:
amadorismo contra profissiona-
lismo; esporte para ser praticado
contra esporte espetáculo para ser
apenas assistido; esporte de elite
contra esporte popular; e recente-
mente todos este temas se confron-
tando, ainda acrescidos da comple-
xa contraposição entre esporte ge-
rido socialmente (com controle so-
cial), ou esporte gerido de forma
“profissional e empresarial” (pelos
tecnocratas).

Penso que neste momento
já temos claro que Arthur Nuzman,
Ricardo Teixeira e tantos outros di-
rigentes históricos, “técnicos e
tecnocratas” do esporte nacional,
que ainda hoje, de forma hege-
mônica, determinam as políticas
esportivas em nosso país, ao se re-
lacionarem com o Estado nacional,
estão muito mais interessados em
recolocar e aprofundar os lucros pes-
soais e dos atores deste ramo em-
presarial transnacional, do que ver-
dadeiramente empenhados em pro-
mover novas propostas de esporte
e lazer  às populações brasileiras.

Em contra-partida a esta
forma de fazer política esportiva
pública, entendemos que “um ou-

tro mundo esportivo é possível”;
que é possível concretamente inver-
ter as prioridades das formulações
pedagógicas e as políticas esporti-
vas e de lazer de nosso país.

Talvez fique mais claro o
que defendo concretamente comen-
tando provocações que venho fazen-
do a alunos no curso de Educação
Física com o objetivo de estimulá-
los a refletir sobre o tanto que his-
toricamente temos sido negligentes
com o oferecimento de possibilida-
des de experimentações de esportes
à sociedade brasileira.

A questão que lhes é colo-
cada é a seguinte: sou um cidadão
adulto, nunca participei de qualquer
prática esportiva ao longo de minha
vida. Um não-atleta, que, aos 46
anos, decidiu começar a praticar es-
portes e escolheu começar a jogar
futebol. E como estou empolgado
quero começar praticando junto com
minha mãe de 64 anos, minha filha
de 22 anos e meu irmão de 47 anos.

A pergunta que lhes faço é:
vocês poderiam me indicar uma “aca-
demia”, um clube ou uma escola de
esportes pública onde eu possa apren-
der esse esporte e fazê-lo junto com
minha turma? Afinal, o futebol é o
principal esporte nacional. Para esse
questionamento, quase sempre há um
silêncio, seguido da constatação dos
alunos: - Não, não há!

Então lhes digo: – Vou de-
sistir de aprender futebol. Motiva-
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do pelos inúmeros títulos do seleci-
onado nacional do voleibol, gosta-
ria, então, de aprender esta modali-
dade. Vocês poderiam me indicar
uma “academia” ou escola pública
de esportes onde eu possa aprender
esse esporte? Mais uma vez silên-
cio e novamente a constatação: -
Não, não há!

Pergunto-lhes, então, sobre
as possibilidades de aprender o bas-
quete, o handebol e o atletismo (e
poderiam ser questionados também
sobre muitos dos esportes disputados
durante os Jogos Pan-Americanos). O
silêncio é o mesmo e a constatação
da inexistência de tais tipos de ofe-
recimentos também é a mesma.

Retomo então à pergunta,
porém questionando-lhes se sabe-
riam me indicar alguma academia,
clube ou escola de esportes onde
pudesse aprender judô, natação,
karatê, capoeira, tênis, etc...  Agora
o silêncio já não é total e muitos
indicam algumas possibilidades,
mesmo que não sejam em lugares e
instituições públicas.

Com essas provocações o
que busco trazer para o debate com
os alunos é o fato de não refletir-
mos, nos cursos de Educação Física,
sobre as possibilidades de ensinar,

aprender e oferecer práticas de es-
portes transformados4 para cidadãos
não-atletas, em especial para os
adultos, principalmente quando se
fala nos esportes hegemônicos. E
menos ainda pensamos, nos cursos
de licenciatura e bacharelado em
Educação Física do Brasil, em pro-
pormos hegemonicamente elabora-
ções de políticas públicas que ofe-
reçam estes conteúdos à população
brasileira, principalmente para as
camadas mais empobrecidas.

Esta idéia é fruto de sen-
so-comum advindo de elaborações
teórico-científicas limitadas que ain-
da persistem na pobre cultura es-
portiva nacional, muito determina-
das, ainda, pelas propagandas ide-
ológicas forjadas pela indústria es-
portiva mídiática que, por exem-
plo, faz a cobertura dos grandes
eventos esportivos, tais como os
Jogos Pan-Americanos, onde são vei-
culados modelos culturais destas
práticas esportivas, como se as úni-
cas formas existentes fossem as pra-
ticadas pelos atletas de alto-rendi-
mento. E, sendo assim, só os atle-
tas, talentos (jovens e crianças) e
ex-atletas, entre toda a população,
estão autorizados ou aptos a essas
práticas esportivas.

4 O verbo transformar não é mera troca de palavra no campo do ensino, pressupõe uma ação
humana e pedagógica diferente de adaptar aos esportes; adaptação significa oferecer o mesmo
conteúdo com doses diferentes, já transformar o esporte significa recriá-lo com os atores e grupos
sociais, atribuindo-lhes novos sentidos e significados.
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Hoje, porém, graças aos
quase trinta anos de pesquisas e ela-
boração teórica de transformações
didáticas para os esportes, cons-
truídas por pensadores da Educação
Física do campo crítico do Brasil em
diálogo com o pensamento esporti-
vo crítico do mundo, já podemos di-
zer que há outras formas de ensinar,
praticar e inclusive organizar even-
tos culturais esportivos, que é possí-
vel reverter esta realidade de exclu-
são promovida pelo oferecimento
“convencional” do esporte.

O campo crítico da Educa-
ção Física brasileira nos últimos anos
produziu um acúmulo de conheci-
mentos que precisa ser democratiza-
do com a sociedade. Produziram-se
muitas metodologias, concepções,
estratégias, enfim, inúmeras teses
para a democratização das práticas
esportivas a populações heterogêne-
as; são elaborações que respeitam os
direitos, as potencialidades e os in-
teresses individuais; promovem o
controle social sobre os sistemas es-
portivos, valores de emancipação, es-
clarecimentos sobre o esporte, e
apostam na autonomia e libertação
humana, através do esporte que gera
vida e cidadania.

Estas propostas precisam
chegar aos clubes esportivos e ser pri-
oridade nas políticas públicas de Es-
tado, sob pena de continuarem os
poucos e mesmos de sempre (prati-
cantes e elites empresariais dos espor-

tes) sendo os reais beneficiários das
políticas de esporte e lazer em nos-
so país, ou seja, continuarmos gas-
tando fortunas como as que foram
desper- diçadas com a realização
dos Jogos Pan-Americanos do Rio de
Janeiro: mais de três bilhões de re-
ais oriundos de verbas públicas.
Isto enquanto  a Secretaria de De-
senvolvimento do Esporte e Lazer
do Ministério dos Esportes tem or-
çamento anual para 2007 em tor-
no de apenas um milhão de reais,
algo desproporcional e injusto.

Feitas estas colocações, po-
demos afirmar que não são despro-
positais os gastos exacerbados com
a promoção de mega-eventos espor-
tivos nas sociedades capitalistas, em
detrimento do esporte transformado.
Há um campo muito grande de inte-
resses e de poderes agindo para que
seja assim: Sistema Olímpico Mun-
dial, Confederações, Federações, Li-
gas Esportivas, Clubes, todas estas
instituições gerenciadas por interes-
ses apenas privados. Mas sabemos
também que já é possível desenvol-
ver outras formas de fazer o esporte
como forma de participação de to-
dos e como instrumento de liberta-
ção e emancipação humana.

Entendemos que este cam-
po de oferecimento de esportes trans-
formados é, ainda, quase inexistente
no imaginário público, ou pouco ex-
plorado nos clubes esportivos e tam-
bém nas políticas públicas de Estado
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de nosso país. Sendo assim, atual-
mente estamos envolvidos em dois
projetos universitários muito signifi-
cativos buscando dar conseqüência
concreta a nossas teses.

O primeiro, de assessoria
à reestruturação, modernização e
profissionalização da gestão do
Sport Club Rio Grande com a parti-
cipação comunitária. O S.C. Rio
Grande é o primeiro clube de fute-
bol do Brasil e está localizado na cida-
de de Rio Grande/RS.

Neste projeto vimos bus-
cando consolidar uma política espor-
tiva para que o clube adquira status
de ser um clube da cidade e não
um clube na cidade; neste proje-
to vimos implantando uma gestão
profissionalizada e modernizada
através de ações de implantação do
planejamento estratégico partici-
pativo, operando ações de gestão
que são monitoradas através de ava-
liações periódicas que propõem o
controle social das comunidades in-
terna e externa do clube sobre o pro-
cesso desenvolvido.

Estamos muito empenha-
dos em remodelar o departamento
de futebol profissional do clube, do-
tando-o gradativamente de uma es-
trutura que possibilite o exercício
profissional digno e respeitoso aos
atletas, garantindo-lhes todos seus
direitos e o máximo de condições
para seu trabalho. Entre nós, Comis-
são técnico-científica, diretores de

futebol e presidência do clube, com-
partilhamos o desejo de fazer o es-
porte de alto-rendimento na ótica
dos trabalhadores do esporte e do
futebol e não na ótica dos empresá-
rios do futebol e dos esportes. Temos
a pretensão de que o primeiro clube
de futebol do Brasil transforme-se em
um pólo irradiador da cultura espor-
tiva da transformação na cidade, no
Estado,  para o país e planeta.

O segundo é um projeto
de pesquisa financiado pela Secre-
taria de Desenvolvimento do Espor-
te e Lazer do Ministério do Esporte
(Rede CEDES). Neste projeto inicia-
mos, há poucos meses, através de
pesquisa-ação, uma investigação
que nos possibilita conhecer de for-
ma mais próxima os determinantes
da deteriorização das condições pre-
cárias de existência de 426 famílias,
que também envolvem a precarie-
dade de seus espaços de esporte e
lazer. Neste diálogo com a comuni-
dade, temos conhecido elementos
de sua cultura primeira de movimen-
to (jogos, brinquedos e brincadeiras)
e outros de seus costumes. Em con-
junto, após criarmos relação de
mútua confiança, temos buscado
alternativas para superar a precarie-
dade de suas instalações esportivas,
que atualmente se restringem a um
campo de futebol de terra batida.

Neste local - Alto da Caieira
do Saco dos Limões, em Florianó-
polis/SC - a comunidade convive há
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três anos com a promessa e o “so-
nho” de ter uma estrutura de espor-
te e lazer padronizada (piscina, qua-
dra poli-esportiva) e equipamentos
comunitários (posto de atendimen-
to de saúde, posto policial, etc). Esta
estrutura, que em sua versão arqui-
tetônica simulada em programa de
computador é algo futurístico, diria
até lunático e absolutamente desto-
ante do contexto social daquelas
pessoas da comunidade, foi deno-
minado de Clube Social, sendo pro-
posto diretamente pela Primeira-
Dama do município.

Alguns estranhamentos
possibilitados pelo processo de pes-
quisa-ação neste breve período na
comunidade já fez os moradores
perceberem que: enquanto a comu-
nidade espera pela “promessa”, já
há três anos, a uma distância de mil
metros desta comunidade, em um
bairro de classe A do município, por
contingência da construção de um
luxuoso Shopping-Center, foi tam-
bém construído em um prazo “re-
corde” de 90 dias, com verbas mu-
nicipais, um complexo esportivo
com quadras poli-esportivas, campo
de futebol com arquibancadas, ilu-
minação e totalmente cercado; uma
praça com brinquedos infantis; ba-
nheiros; cozinha-bar; secretaria;
ajardinamentos nas áreas de lazer;
bancos bonitos;  rampas de skate,
etc. A obra custou aos cofre públi-
cos R$ 256.000,00.

Voltando ao Alto da Caieira
do Saco dos Limões, se lá o projeto
proposto não chega, a própria co-
munidade tem saídas interessantes
e de menor custo. Ao invés de pisci-
na (pois a luta do povo neste mo-
mento é pelo abastecimento de
água para suas casas) e quadras ci-
mentadas (eles não têm tênis para
jogar, habituando-se a praticar o fu-
tebol descalços), a idéia é cobrir o
terreno com areia de praia e cercar
o campo com redes de proteção
(para evitar que a bola desça mor-
ro-abaixo e que quebre as telhas de
casas vizinhas); ao invés de um mi-
rante, previsto para observação da
cidade por turistas, prefere-se a cons-
trução de um galpão para reuniões,
apropriado para preparo e compar-
tilhamento de comida; ao invés de
estacionamento e vestiário, prefe-
rem um prédio com creche e salão
para reuniões da comunidade. En-
fim, mudanças mais condizentes às
suas necessidades, gostos e possi-
bilidades de uso.

Assim, neste local poderí-
amos materializar algo que condiz
às nossas antigas proposições de
criação de Núcleos de Cultura Popu-
lar e de Movimento, modelo o qual
defendemos enquanto concepção
pedagógica e metodológica de cons-
trução de políticas públicas de es-
porte lazer com a comunidade, e
não para ela, cujo custo atual, neste
caso, pode ser estimado em aproxi-
madamente R$ 200.000,00.
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Com o valor de 4 bilhões
mobilizados, entre verba pública e pri-
vada, para a realização dos Jogos Pan-
Americanos, poderiam ser construídos
aproximadamente 20 mil equipamen-
tos com esta configuração, quatro para
cada um dos 5560 município brasilei-
ros, disseminando por todo o Brasil o
oferecimento de práticas formais e
transformadas de esporte e lazer para
as diversas comunidades e populações
brasileiras. Algo tão possível de se con-
cretizar como foi a realização das obras
de infra-estrutura para a realização do
Pan-Americano no Rio de Janeiro e que,
ao final do “espetáculo-Show” nin-
guém ainda sabia concretamente
quem seria o responsável pela conser-
vação dos equipamentos construídos
e reformados especialmente para o
evento, além de não se saber quem
seriam os futuros usuários.

Quanto ao S.C. Rio Gran-
de, primeiro clube de futebol do Bra-
sil, patrimônio público e histórico
de nosso país, precisaria de um pla-
no de captação de recursos de um
milhão de reais anuais durante qua-
tro anos, para  sua  re-estruturação,
e para que pudesse, a partir do quin-
to ano (segundo o planejamento
estratégico participativo de moder-
nização do clube), voltar a ser um
clube com as contas sanadas e com
suas áreas e equipamentos recom-
postos, passando a ser um clube in-
tegrado à vida da cidade.

A realidade precária en-
frentada pelo primeiro clube de fu-
tebol do Brasil é a mesma de outros
aproximadamente 300 clubes de
pequenas cidades brasileiras que
estão fechando; os que permanecem
em atividade oferecem péssimas
condições de trabalho a seu funcio-
nários e atletas e, ainda, péssimas
acomodações aos seus torcedores.

O fechamento destes pe-
quenos clubes de futebol não seria
uma penalização apenas para os clu-
bes, para os trabalhadores e atletas
dos clubes. Para as pequenas comu-
nidades brasileiras seria a perda do
direito à única oportunidade  de as-
sistir presencialmente com sua famí-
lia a um jogo de futebol, aos domin-
gos; para o futebol nacional seria a
perda da continuidade do único es-
porte que verdadeiramente temos
embasado nacionalmente.

Quem já morou no interior
do Brasil sabe o que o futebol repre-
senta para uma pequena comunida-
de e sabe o convívio social que um
clube de futebol oferece, quando bem
administrado pela comunidade.

Enquanto clubes de futebol
em comunidades pequenas do inte-
rior do país fecham, os clubes das ca-
pitais e das grandes cidades brasilei-
ras são socorridos por verbas públi-
cas, por exemplo, Loteria Time mania;
interferência de Congressistas presti-
giados;  dirigentes de Confedera-
ções, Federações, Ligas Privadas de
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organização de torneios , Empresá-
rios do Futebol (Clube dos Treze),
TVs, etc.

Com os 4 bilhões investidos
nos Jogos Pan-Americanos, seria pos-
sível promover uma política pública
aos moldes da promovida no Fute-
bol Inglês, quando foram reformados
estádios, saneados clubes e re-
formatados os campeonatos e ligas
e, em menos de uma década, recu-
perado o futebol Inglês (AIDAR e
LEONCINI, In. KFOURI, 2002, p.102).
Seria possível revitalizar 1000 pe-
quenos clubes de futebol de cidades
do interior do Brasil, aproximada-
mente 3 vezes mais do que o núme-
ro de equipes de futebol profissio-
nal hoje com dificuldades de man-
terem-se em atividade.

Os valores desta ação pú-
blica poderiam ser disponibilizados
mediante rigorosa legislação e um
plano de investimento previamente
autorizado pelo governo federal, com
liberação de verbas através das pre-
feituras municipais com o controle
social público dos habitantes das ci-
dades, em parcelas de valor mensais
de até R$ 100.000,00; por um perío-
do de até 4 anos mediante rígidos
planos de recuperação dos clubes,
com uma matriz de contingen-
ciamento e direcionamento dos in-
vestimentos de 50% de cada parcela
para a estruturação patrimonial dos
clubes e atendimento às exigências
do Estatuto dos Torcedor; os restan-

tes  50% mensais seriam utilizados
para a  estruturação dos departamen-
tos profissionais e de categorias de
base e para a integralização de  salá-
rios dignos  aos jogadores e ex-joga-
dores, profissionais  que permane-
cem trabalhando como educadores
populares, nos clubes de nosso país.

Concluindo, diria que fren-
te ao alinhamento cada vez maior
das políticas do Estado brasileiro com
a promoção de mega-eventos, pen-
so que é necessário neste momento,
aos moldes do que já fizemos anteri-
ormente em outros momentos da
história da Educação Física brasilei-
ra, fazer uma convocatória nacional
a Núcleos de base nacional do cam-
po crítico da área, para que unidos
com os movimentos sociais, de atle-
tas (íntegros), ex-atletas, e comuni-
dades locais, possamos unir forças e
reivindicar frente ao segundo man-
dato do governo Lula, que já se vai
em seu primeiro ano, a mesma pro-
porção de investimentos que estão
sendo realizados para a estruturação
dos mega-eventos empresariais em
nosso país.

De forma específica, como
professor de Educação Física e pes-
quisador universitário do esporte e
lazer a favor das classes sociais, di-
zer ao Governo Lula que queremos,
enquanto Política Científica de Es-
tado, para os cursos de licenciatura
e bacharelado em Educação Física,
discutir a implantação nas Univer-



Ano XVIII, n° 27, Dezembro/2006 115

sidades Federais de Centros de Ex-
celência e Referência em Pedagogia
das Culturas Populares Transforma-
das; Centros de Excelência na Práti-
ca de Esportes Para Todos; Centros
de Excelência de Esporte Escolar e
Lazer Criativo; Centros de Excelên-
cia em Equipamentos para os Núcle-
os de Cultura Popular de Movimen-
to. E também Centros de Excelência
em Esporte de Alto-rendimento, mas
pensados com os sindicatos dos atle-
tas e ex-atletas para oferecermos o
esporte de alto rendimento na ótica
dos trabalhadores do esporte, não
na ótica dos “donos do esporte”.

Sou otimista, pensando
que, imediatamente, seremos capa-
zes de organizar algo nessa direção,
coletivamente com as comunidades
e movimentos sociais, posicionando-
nos com firmeza quanto aos temas
anunciados, pois são históricas lutas
e bandeiras das políticas de esporte
lazer de nosso país, e que muitos tra-
balhadores e pesquisadores vêm
construindo com muita luta e zelo.
Precisamos neste momento transfor-
má-las em projetos públicos e em
material de esclarecimento a ser
disponibilizado às comunidades;
que, em especial, os agentes críticos
da Educação Física brasileira produ-
zam textos para periódicos popula-
res e programas esportivos locais (rá-
dio, Tvs, jornais, revistas de esporte
.. etc) e se aproximem das comuni-
dades empobrecidas e dos movimen-
to sociais organizados, enfim, que se

disputem os espaços de formação de
opinião e de poder no Estado e no
país, construindo, assim, resistência
ou contraponto a esta avalanche de
esportes equivocadamente oferecidos
como fetiche à sociedade.

Não sejamos tão tímidos
como vimos sendo, e que com con-
tinuidade, perseverança e firmeza
vençamos os obstáculos do quadro
de exploração semi-esclarecida das
práticas e dos fatos da Educação Fí-
sica e do esporte e lazer de nosso
país. Afinal, já temos muito mais a
oferecer à população brasileira que
só PAN e circo.
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